
 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023 

 

Chamada Pública nº 01/2023 para aquisição de gêneros alimentícios provenientes de 

agricultores familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições do §1º do art.14 

da Lei n.º 11.947/2009 e Resolução CD/FNDE Nº 06, de 08 de maio de 2020, alterada pela 

Resolução Nº 21, de 16 de novembro de 2021.  

 

Município de Olivença/AL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 

nº 12.257.762/0001-57, situada na Rua Vereador José Felix da Silva, nº 54, centro – Olivença/AL, 

CEP 57.550-000, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. JOSIMAR DIONÍSIO, brasileiro, 

casado, portador da Carteira de Identidade de nº 2108822, expedida pela SSP/AL e inscrito no 

CPF/MF sob o nº. 072.192.754-80, no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o disposto no 

art.14, da Lei nº 11.947/2009 e na Resolução CD/FNDE Nº 06, de 08 de maio de 2020, alterada pela 

Resolução Nº 21, de 16 de novembro de 2021, através da Secretaria Municipal de Educação, vem 

realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e 

suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários, destinado ao atendimento 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, durante o período de 01 de abril de 2023 a 30 

de dezembro de 2023. Os interessados deverão apresentar a documentação para habilitação e Proposta 

de Venda até o dia 30 de março de 2023 às13h00min, na sala da Comissão Permanente de Licitação, 

localizada na Rua Vereador José Felix da Silva, nº 54, centro – Olivença/AL, CEP 57.550-000. 

 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e suas organizações, 

empreendedores familiares rurais e demais beneficiários destinados a atender a demanda deste 

Município, abaixo, conforme especificações abaixo. 

NOME DA ORGANIZAÇÃO FORNECEDORA 

CHAMADA PÚBLICA Nº XX/20XX 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PROVENIENTES DA AGRICULTURA FAMILIAR 

RURAIS E DEMAIS BENEFICIÁRIOS, PARA ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE  

ENVELOPE COM DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE VENDA 

 

 

 



 

 

2. PREÇO 

2.1. Para definição dos preços de aquisição dos produtos a agricultura familiar e suas organizações, 

o órgão responsável pela compra realizou, pesquisa de mercado de acordo com o art. 28, da resolução 

06/2020, alterada pela Resolução Nº 21, de 16 de novembro de 2021. 

3. HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE VENDA 

3.1. Os agricultores familiares podem participar como fornecedores da alimentação escolar nas 

seguintes condições: 

 Grupos formais: detentores de Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP jurídica) 

 – cooperativas e associações de agricultores familiares devidamente formalizadas.  

 Grupos informais: grupos de agricultores familiares detentores de Declaração de Aptidão ao 

Pronaf (DAP física), que se articulam para apresentar o projeto de venda.  

 Fornecedores individuais: agricultores familiares detentores de Declaração de Aptidão ao 

Pronaf (DAP física). 

3.2. A organização de agricultores familiares deverá apresentar em Envelope os documentos 

abaixo relacionados, sob pena de inabilitação. 

3.2.1. GRUPOS FORMAIS: 

a. A prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b. O extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

c. A prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

d. As cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 

competente; 

e. O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 

Escolar, assinado pelo seu representante legal; 

f. A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados; 

g. A declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 

limite individual de venda de seus cooperados/associados; 

h. A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 

específicas. 

3.2.2. GRUPOS INFORMAIS: 

a. A prova de inscrição no CPF; 

b. O extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 



 

 

c. O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 

d. A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 

específicas; 

e. A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 

3.2.3. FORNECEDOR INDIVIDUAL: 

a. A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

b. O extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

c. O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 

d. A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 

específicas; 

e. A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 

própria, relacionada no projeto de venda. 

3.3. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos, fica facultada à Entidade 

Executora a abertura de prazo para a regularização da documentação. 

3.4. Conjuntamente aos documentos acima, deve ser apresentada a Proposta de Venda, contendo 

nome da organização fornecedora, descrição dos produtos, valores unitários e totais e proposta 

assinada e carimbada (no caso de pessoa jurídica). 

4. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

4.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 

fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de 

propostas do País. 

4.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

a. o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 

b. o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de 

Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 

c. o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre 

o do estado e do país; 

d. o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

4.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

a. os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 

quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 



 

 

b. para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos 

Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em 

que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos 

cooperados/associados das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) 

DAP(s); 

c. no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 

quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste artigo, têm prioridade 

organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou 

indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão 

prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, 

quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 

I. os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 

segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 

II. os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e 

estes, sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que 

regulamentam a DAP); 

a. no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III deste 

artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou 

empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica; 

b. em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre 

as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 

organizações finalistas. 

4.4. Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de 

projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, 

em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 4.1 e 4.2. 

5. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

5.1. Os alimentos adquiridos deverão ser entregues no local a ser definido pela Secretaria 

Municipal de Educação do Município de Olivença/AL, de segunda à sexta-feira, de 8h00min às 

14h00min, em remessa parcelada de acordo com a necessidade da administração, na qual se atestará o 

seu recebimento. 

 

6. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

6.1. As despesas decorrentes do presente Edital encontram-se inseridas na Rubrica Orçamentária: 

Órgão: 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 



 

 

Unidade: 1002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Programa de Trabalho:  

12.361.0006.4012 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE-

FUNDAMENTAL 

12.365.0006.4050 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE-CRECHE 

12.365.0006.4051 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE-PRÉ-

ESCOLA 

12.366.0006.4052 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE-EJA 

12.367.0006.4053 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE-AEE 

Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 1.552.0000 MATERIAL DE CONSUMO. 

6.2. Fica destinado a chamada pública para gêneros alimentícios de 2023 o montante de até R$ 

994.498,00 (novecentos e noventa e quatro mil quatrocentos e noventa e oito reais), de acordo com a 

pesquisa de mercado acostada nos autos. 

6.3. O pagamento será realizado em até 30 dias após a última entrega do mês, por meio de 

empenho, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado. 

7. PENALIDADES 

7.1. A inexecução total ou parcial dos critérios e exigências estabelecidas neste edital, contrato e 

anexos decorrentes deste, estará sujeito as penalidades previstas no art. 87 e 88 da Lei 8.666/93, no 

que couber, e em penalidades administrativas estabelecidas por esta Prefeitura de Olivença/AL. 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida na Rua Vereador José Felix da Silva, nº 54, 

centro – Olivença/AL, CEP 57.550-000, no horário de 8 às 14hrs, de segunda a sexta-feira, ou através 

do e-mail: cpl@olivenca.al.gov.br; 

8.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento. 

8.3. O limite individual de venda do Agricultor Familiar deverá respeitar o valor máximo de R$ 

40.000,00 (quarenta mil reais), por Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP por ano civil, por órgão 

comprador. 

8.4. O limite de venda por organização fornecedora deverá respeitar o valor estimado por DAP 

Pessoa Jurídica, por ano civil, por órgão comprador. 

 

 

 

JOCIVAL DIONÍSIO BARBOSA 

Secretário Municipal de Educação 

 



 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e suas organizações, 

empreendedores familiares rurais e demais beneficiários destinados a atender a demanda da Secretaria 

Municipal de Educação deste Município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TO-

TAL 

01.  ABÓBORA SECA/PESCOÇO: In natura, frescas, sãs, 

integra, firme, no ponto de maturação ideal ao consumo. 

Isenta de rachaduras, sujidades, bolores, parasitas, insetos 

e corpos estranhos, deverá ser transportada em carros 

higienizados em temperatura ambiente. 

2.200 Quilogramas R$ 4,70 R$ 10.340,00 

02.  ABOBRINHA VERDE: In natura, italiana,  sãs, fresca, 

integra, casca firme, brilhante, lisa, coloração verde claro e 

tamanho médio ou pequeno, máximo de 20cm de compri-

mento. Isenta de terra, sujidades, rachaduras, bolores, 

insetos, parasitas e corpos estranhos. , deverá ser transpor-

tada em carros higienizados em temperatura ambiente. 

2.300 Quilogramas R$ 5,62 R$ 12.926,00 

03.  ABÓBORA CABOTIAN/moranga. In natura, sãs, 

fresca, integra, casca firme, brilhante, coloração verde, 

peso médio de 01 kg integro, Isenta de terra, sujidades, 

rachaduras, bolores, insetos, parasitas e corpos estranhos. 

Deverá ser transportado em carros higienizado em tempe-

ratura ambiente. 

2.200 Quilogramas R$ 4,68 R$ 10.296,00 

04.  ACELGA: de primeira qualidade, sãs, folhas frescas, 

intactas, firmes e adequadamente desenvolvidas, coloração 

uniforme, isenta de traços de deterioração, descoloração, 

mofo e turgescência (inchaço), com aspecto, cor, cheiro e 

sabor próprios. Isenta de terra, sujidades, parasitas, furos, 

manchas, insetos. 

1.000 Quilogramas R$ 13,70 R$ 13.700,00 

05.  

 

ALFACE CRESPA: de primeira qualidade, sãs, limpas, 

folhas de coloração verde claro, aspecto fresco, intacta, 

firme e bem desenvolvida. Isenta de descoloração. Entre-

gues em caixas limpas contendo 15 maços cada, sem 

amassar e/ou comprimir. 

1.000 Quilogramas R$ 12,08 R$ 12.080,00 

06.  BANANA PRATA: de primeira qualidade, limpa, integra, 

de vez (por amadurecer) apresentando grau de maturação 

de vez, tal qual lhe permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições adequadas para o 

consumo. Isenta de parasitas, sujidades e corpos estranhos. 

120.000 UND R$ 0,54 R$ 64.800,00 



 

 

Acondicionada de forma a evitar danos físicos, mecânicos 

ou biológicos. 

07.  BATATA DOCE: In natura de primeira qualidade, sã, 

firme, casca lisa, coloração uniforme, no ponto de matura-

ção adequado para o consumo. Isenta de furos, rachaduras, 

material terroso, insetos, sujidades, parasitas, larvas, 

brotos, mofos. Entregues em embalagem transparente e 

reforçada. 

5.000 Quilogramas R$ 4,37 R$ 21.850,00 

08.  BETERRABA: de primeira qualidade, sã, integra, casca 

lisa, firme, coloração concentrada, limpa, no ponto de 

maturação adequado para o consumo, com diâmetro entre 

6 e 8 cm. Isenta de sujidades, manchas, rachaduras, brotos 

e mofos. Entregues em embalagem transparente e reforça-

da.  

3.500 Quilogramas R$ 6,23 R$ 21.805,00 

09.  CEBOLA: de primeira qualidade, tipo branca, bulbo de 

tamanho médio, íntegro, com características organolépti-

cas próprias. Isenta de sujidades, mofos, insetos, parasitas 

e corpos estranhos. Entregues em embalagem transparente, 

reforçada, resistente, contendo 1 kg de cebola. 

2.500 Quilogramas R$ 6,36 R$ 15.900,00 

10.  CENOURA: de primeira qualidade, in natura, frescas, sãs, 

inteiras, limpas, com comprimento médio de 16 cm e 

coloração laranja concentrada. Isenta de fungos e mofos. 

Não serão aceitas cenouras imaturas, rachadas e que 

tenham sujidades. Entregues em embalagens transparente 

e reforçada. 

3.500 Quilogramas R$ 6,68 R$ 23.380,00 

11.  COUVE MANTEIGA: de primeira qualidade, maços de 

cerca de 0,250 g, folhas frescas, intactas, firmes e bem 

desenvolvidas, coloração verde escuro. Isenta de descolo-

ração, sujidades, parasitas, furos de insetos. Entregues em 

caixas limpas, com 20 maços, sem amassar e/ou compri-

mir. 

1.500 Quilogramas R$ 10,48 R$ 15.720,00 

12.  CHUCHU: in natura, primeira qualidade, coloração verde 

claro, fresco, inteiro, no ponto de maturação adequado 

para o consumo, Isenta de descoloração, sujidades, parasi-

tas, furos de insetos. Entregues em caixas limpas, compri-

mento de cerca de 10 a 12 cm e diâmetro.  

2.000 Quilogramas R$ 4,30 R$ 8.600,00 

13.  FEIJÃO VERDE: de primeira qualidade, no ponto ideal 

de consumo, debulhado, congelado. Isento de sujidades e 

misturas de outras variedades. Rotulado com a denomina-

ção do produto, identificação do produtor, lote, data de 

validade. Entregar em embalagem reforçada e adequada-

mente vedado, embalagem transparente  com 1 kg de 

feijão. 

1.000 Quilogramas R$ 9,07 R$ 9.070,00 

14.  GOIABA VERMELHA: In natura de primeira qualida-

de, frescas, sãs, inteiras, limpas, coloração uniforme, 

aroma, cor e sabor típicos da espécie, apresentando grau 

3.500 Quilogramas R$ 5,01 R$ 17.535,00 



 

 

de maturação tal qual lhe permita suportar a manipulação, 

o transporte e a conservação em condições adequadas para 

o consumo. Isenta de umidade externa anormal, sujidades, 

parasitas, insetos e/ou quaisquer lesões de origem física, 

mecânica ou biológica. 

15.  LARANJA PERA: de primeira qualidade, com aspecto, 

aroma e sabor típicos da variedade, cor brilhante e madura 

o suficiente para o consumo. Não deve possuir aparência 

de murcha ou estar danificada. Isenta de sujidades, insetos, 

parasitas, perfurações, mofos, fungos e corpos estranhos. 

1.500 Quilogramas R$ 7,10 R$ 10.650,00 

16.  MEXERICA: IN NATURA de primeira qualidade, com 

aspecto, aroma e sabor típicos da variedade, cor brilhante e 

madura o suficiente para o consumo. Não deve possuir 

aparência de murcha ou estar danificada. Isenta de sujida-

des, insetos, parasitas, perfurações, mofos, fungos e corpos 

estranhos. 

1.700 Quilogramas R$ 8,08 R$ 13.736,00 

17.  LIMÃO: de primeira qualidade, suficientemente desen-

volvidos, íntegro, limpo, coloração verde, aroma, cor e 

sabor típicos da espécie. Isento de sujidades, insetos, 

parasitas, perfurações, mofos, fungos, manchas e corpos 

estranhos. Entregues em embalagem transparente, reforça-

da, com 1 kg do produto. 

700 Quilogramas R$ 7,02 R$ 4.914,00 

18.  MAMÃO FORMOSA: de primeira qualidade, íntegro, 

aroma, cor e sabor típicos da espécie, de vez (por amadu-

recer), coloração uniforme, apresentando grau de matura-

ção tal qual lhe permita suportar a manipulação, o trans-

porte e a conservação em condições adequadas para o 

consumo. Isento de fungos, mofos, cortes, amassados, 

sujidades, insetos, parasitas e corpos estranho. 

2.500 Quilogramas R$ 5,00 R$ 12.500,00 

19.  MELANCIA: In natura  de primeira qualidade, pesando 

no mínimo 8kg, íntegra, fresca, limpa, coloração uniforme, 

aroma, cor e sabor típicos da espécie, apresentando grau 

de maturação tal qual lhe permita suportar a manipulação, 

o transporte e a conservação em condições adequadas para 

o consumo. Isenta de sujidades, insetos, parasitas e corpos 

estranhos. 

16.000 Quilogramas R$ 2,50 R$ 40.000,00 

20.  MELÃO: In natura de primeira qualidade, peso mínimo 

de 2 kg, frescos, íntegros, limpos, coloração amarelo 

escuro e apresentando grau de maturação tal qual lhe 

permita suportar a manipulação, o transporte e a conserva-

ção em condições adequadas para o consumo. Isento de 

umidade externa anormal, mofos, fungos e corpos estra-

nhos. 

2.600 Quilogramas R$ 5,10 R$ 13.260,00 

21.  PEPINO:  in natura de primeira qualidade, fresco, limpo, 

aroma e sabor típico da variedade, coloração verde escura, 

comprimento entre 20 cm a 25 cm, uniformidade no 

1.500 Quilogramas R$ 4,83 R$ 7.245,00 



 

 

tamanho e na cor. Isento de umidade externa anormal, 

rachaduras, perfurações e cortes. Entregar em embalagem 

transparente, reforçada com 01 kg do produto. 

22.  

  

PIMENTÃO VERDE: de primeira qualidade, íntegro, 

fresco, limpo, coloração uniforme, em condições adequa-

das para o consumo, aroma, cor e sabor típicos da espécie. 

Isento de sujidades, insetos, parasitas e corpos estranhos. 

Entregues em embalagem transparente, reforçada, com 1 

kg do produto. 

900 Quilogramas R$ 7,00 R$ 6.300,00 

23.  MANDIOCA/ MACAXEIRA: In natura de primeira 

qualidade, limpa, casca sã, acondicionada em embalagem 

transparente e resistente, a embalagem segundária deve ser 

em monoblocos plástico e limpos.   

5.000 Quilogramas R$ 4,09 R$ 20.450,00 

24.  MARACUJÁ AZEDO: In natura de primeira qualidade, 

íntegro, fresco, limpo, coloração uniforme, aroma, cor e 

sabor típicos da espécie. Isento de mofos, fungos, cortes, 

sujidades, insetos, parasitas e corpos estranhos. 

1.200 Quilogramas R$ 9,18 R$ 11.016,00 

25.  REPOLHO: in natura, de primeira qualidade, íntegro, 

fresco, limpo, coloração uniforme, aroma, cor e sabor 

típicos da espécie, isento de sujidades, insetos, parasitas e 

corpos estranhos. 

1.900 Quilogramas R$ 6,06 R$ 11.514,00 

26.  MAÇÃ – In natura, 1ª qualidade casca integra, peso médio 

80g a 100g, consistência firme. Devem estar frescas, 

íntegras, sem traço de descoloração ou manchas. Deverá 

ser transportados em carros higienizados em temperatura 

ambiente. 

5.000 Quilogramas R$ 8,00 R$ 40.000,00 

27.  TOMATE: In natura, frescos, sãos, inteiros, limpos, 

coloração entre 30% e 80% da cor final e com cerca de 

150g a 180g a unid. Isento de mofos, fungos, umidade 

externa anormal, parasitas, insetos e corpos estranhos. 

3.500 Quilogramas R$ 6,88 R$ 24.080,00 

28.  MANGA: in natura de 1º qualidade,tamanho médio, semi 

madura, consistência firme, tamanho médio a grande, 

casca livre de fungos, deve estar integra sem traço de 

descoloração ou manchas. Deverá ser transportados em 

carros higienizados em temperatura ambiente.   

4.800 Quilogramas R$ 5,31 R$ 25.488,00 

29.  COENTRO: In natura, de 1º qualidade, folhas integras, 

livres de fungos, frescas, limpas de sugidades, embalado 

em saco plástico transparente. 

700 Quilogramas R$ 15,06 R$ 10.542,00 

30.  CEBOLINHA VERDE: In natura, de 1º qualidade, folhas 

integras, livres de fungos, frescas, limpas de sugidades, 

embalado em saco plástico transparente. 

700 Quilogramas R$ 15,13 R$ 10.591,00 

31.  BATATA INGLESA: In natura de 1º qualidade, tamanho 

de médio a grande, consistência firme, sem indicio de 

germinação; insenta de sugidades e partes esverdeadas.   

3.000 Quilogramas R$ 7,20 R$ 21.600,00 

32.  COCO SECO: In natura, de primeira qualidade, 100% 

sem casca, sem perfuração, íntegro, sem sugidade.  

600 Quilogramas R$ 10,40 R$ 6.240,00 



 

 

33.  BANANA DA TERRA (comprida), grande, procedente 

de espécie sadia , não pode estar golpeada e danificada por 

quaisquer lesões, de origem física, mecânica ou biológica 

que afetem sua aparência. estar isenta de substâncias 

terrosas, sujidades, parasitos, odores estranhos. 

2.000 Quilogramas R$ 12,53 R$ 25.060,00 

34.  ABACAXI - ABACAXI PÉROLA (PESO ACIMA DE 1 

KG CADA) fresco, de ótima qualidade, compacto, firme, 

coloração uniforme, aroma, cor, típicos da espécie, em 

perfeito estado de desenvolvimento. não serão permitidos 

danos que lhe alterem a conformação e a aparência. neces-

sita estar isenta de sujidades, parasitas, rachaduras, cortes 

e perfurações. 

2.000 Quilogramas R$ 5,18 R$ 10.360,00 

35.  ABACATE: De tamanho médio a grande, de primeira 

qualidade, com aproximadamente 60% de maturação, sem 

sinais de rupturas ou machucados, grau de amadurecimen-

to ideal para o consumo, entrega em caixas plásticas. 

2.000 Quilogramas R$ 6,00 R$ 12.000,00 

36.  ACEROLA: fruto congelado, embalagem á vácuo limpo, 

de boa qualidade, cor, aroma e sabor característico da 

espécie/variedade. Apresentar grau de maturidade adequa-

do de tal modo que permita suportar a manipulação, 

transporte e a conservação para consumo mediato e imedi-

ato. Livre de sujidades, larvas e parasitas. Acondicionado 

em embalagem transparente atóxica: congelado em emba-

lagem 500g a 01kg , entrega em caixa térmica. 

8.000 Quilogramas R$ 6,09 R$ 48.720,00 

37.  UVA ROXA sem semente , com grãos firmes, com 

características íntegras e de primeira qualidade; fresca, 

limpa, coloração uniforme; aroma, cor e sabor típicos da 

espécie; isento de sujidades, insetos, parasitas, larvas e 

corpos estranhos aderidos à superfície externa. Não deve 

apresentar quaisquer lesões de origem física, mecânica ou 

biológica. Podendo ser orgânico, entrega em caixas de 

papelão ou plásticas. 

3.500 Quilogramas R$ 12,44 R$ 43.540,00 

38.  PERA - Tamanho médio, íntegras, firmes e sem manchas, 

bem desenvolvida, madura, não serão aceitos produtos 

com os seguintes defeitos: na polpa, grave defeito na 

casca, ferimentos, imaturo, manchas e podridão. Deve ser 

de colheita recente.  

2.000 Quilogramas R$ 11,63 R$ 23.260,00 

39.  KIWI – in natura Tamanho médio, íntegros, firmes e sem 

manchas, bem desenvolvida, madura, não serão aceitos 

produtos com os seguintes defeitos: na polpa, grave defei-

to na casca, ferimentos, imaturo, manchas e podridão. 

Deve ser de colheita recente. Embalados em caixas peque-

nas. 

2.000 Quilogramas R$ 22,67 R$ 45.340,00 

40.  Milho verde (espigas) milho verde selecionado de ótima 

qualidade, fresco, espiga integra, grãos macios, coloração 

uniforme, aroma, cor, típicos da espécie, em perfeito 

5.000 UND R$ 0,93 R$ 4.650,00 



 

 

estado de desenvolvimento. não serão permitidos danos 

que lhe alterem a conformação e a aparência. necessita 

estar isenta de sujidades, parasitas, rachaduras, cortes e 

perfurações. Espiga na palha. 

41.  MANDIOCA/ MACAXEIRA -  descascada, congelada, 

raiz tuberosa, suculenta, cortada em pedaços de aproxima-

damente 5 a 10 cm ou em cubos menores, genuínas, sãs, 

de primeira qualidade, coloração uniforme; isenta de 

sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos 

aderidos à superfície externa. Não deve apresentar quais-

quer lesões de origem física, mecânica ou biológica. 

Embalada à vácuo em material apropriado, na quantidade 

de 500g ou 1000g. Deve ser entregues e armazenadas na 

temperatura abaixo de 0º C. Deve ser preparada e consu-

mida dentro do prazo de validade estipulado pelo fabrican-

te, contido em rótulo. Podendo ser orgânico. 

14.000 Quilogramas R$ 8,18 R$ 114.520,00 

42.  OVO DE GALINHA VERMELHO, selecionados, 

frescos, isento de rachaduras e sujidades. Acondicionados 

em bandejas de papelão, contendo 30 unidades. Na emba-

lagem devem constar as especificações do produto, infor-

mações do fabricante, data de fabricação, validade mínima 

60 dias e registro no Serviço de Inspeção Federal (SIF), 

Serviço de Inspeção Estadual (SIE) ou Serviço de Inspe-

ção Municipal (SIM). 

6.000 BANDEJAS R$ 19,82 R$ 118.920,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O CREDENCIAMENTO R$ 994.498,00 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando os termos da Resolução CD/ FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020, alterada pela 

Resolução Nº 21, de 16 de novembro de 2021, a qual dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – 

PNAE. 

Considerando que a alimentação escolar é um direito dos alunos e dever do Estado para 

atender a Educação Básica Municipal, razão pela qual está Secretaria Municipal de Educação junto ao 

Setor de Nutrição verificou a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios. 

A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam 

para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino deste 

município, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, 

condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com 

acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

Nesse sentido, conforme disciplina o art. 24 da referida Resolução, a aquisição de gêneros 

alimentícios para o PNAE deverá ser realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei nº 



 

 

8.666/1993 ou da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou, ainda, por dispensa do procedimento 

licitatório, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009. 

Sob esse prisma, apontamos a adoção da dispensa do procedimento licitatório que se dará pela 

Chamada Pública, com fulcro na Lei Federal nº 11.947/2009, a qual versa o atendimento da 

alimentação escolar, bem como estabelece sobre os recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 

âmbito do PNAE, indicando que, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição 

de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de 

suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 

indígenas e comunidades quilombolas. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da 

Lei 10.520, de 2002. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 02 (dois) dias, contados da ordem de fornecimento, em 

remessa parcelada de acordo com a necessidade/cronograma da Administração, no seguinte endereço a 

ser indicado pela Prefeitura Municipal de Olivença/AL. 

4.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 

a 60 (sessenta) dias do prazo total recomendado pelo fabricante. 

4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica-

ções constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 

(dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penali-

dades. 

4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

4.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgota-

mento do prazo. 

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato 

 



 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-

posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exe-

cução do objeto e, ainda: 

5.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indi-

cações referentes à: marca fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.1.3. Remover, substituir e transportar, às suas expensas, todo ou em parte, o material que estiver 

em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência 

de transporte ou acondicionamento, ou aquele que não se mostrar insuficiente de acordo com o corpo 

nutricional do Município, providenciando a substituição do mesmo por um igual ou similar, a depen-

der do caso, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação que lhe for entre-

gue oficialmente; 

5.1.4. Será concedido o prazo de 24 horas para o corpo nutricional analisar as amostras dos materiais 

solicitados ou daquelas decorrentes de substituição; 

5.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

5.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-

ção; 

5.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-

das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.9. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no objeto, de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial do Contrato/Nota de Empenho; 

5.1.10. O pedido de cancelamento da entrega de determinado material/produto só será aceito, se não 

comprometer o andamento normal dos serviços; 

5.1.11. Assumir quaisquer danos causados diretamente ao Município ou a terceiros quando estes te-

nham sido ocasionados em decorrência da entrega ou causados por seus empregados ou prepostos; 

5.1.12. A entrega do material/produto será acompanhada por servidor da Unidade solicitante, podendo 

o mesmo, recusar, quaisquer materiais/produtos que não estejam de acordo com as especificações des-

te Termo; 



 

 

5.1.13. Não transferir a outrem o fornecimento, objeto da nota de empenho, no todo ou em parte, sem 

a prévia e expressa anuência do Município; 

5.1.14. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante. 

6. OBRICAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-

posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exe-

cução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indi-

cações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-

das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no chamamento público; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no proce-

dimento original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 

uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 



 

 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona-

das com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários even-

tualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obser-

vados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que: 

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contra-

tação; 

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. cometer fraude fiscal; 

10.1.6. não mantiver a proposta. 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujei-

ta, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significati-

vos para a Contratante; 

10.3. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

10.3.1. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de ine-

xecução total do objeto; 

10.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem aci-

ma, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administra-

tiva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

10.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no 

SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

10.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 



 

 

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empre-

sas ou profissionais que: 

10.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi-

mento de quaisquer tributos; 

10.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do chamamento público; 

10.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observa-

do o princípio da proporcionalidade. 

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

11. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

11.1. Certificamos para os devidos fins que as especificações contidas neste Termo de Referência, 

não contêm marcas ou características, especificações ou exigências exclusivas, excessivas, impertinen-

tes, irrelevantes ou desnecessárias que possam direcionar o certame ou limitar/restringir ou frustrar a 

competição ou a realização do fornecimento, de acordo com o previsto no artº 7, § 5º da Lei Federal nº 

8666/93. 

 

Olivença/AL, 03 de janeiro de 2023. 

 

 

QUITÉRIA FERREIRA SILVA MACIEL 

Nutricionista Técnica Responsável 

CRN6/19494 

 

Aprovado por: 

 

JOCIVAL DIONÍSIO BARBOSA 

Secretário Municipal de Educação 

 



 

 

ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO DE VENDA 

 

(MODELO) 

 

CONTRATO N.º /20XX 

Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 

Agricultura Familiar e/ou Empreendedores 

Familiares Rurais ou suas organizações. 

 

A (nome da entidade executora), pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua ______________, 

N.º_______, inscrita no CNPJ sob n.º______, representada neste ato pela (a)Prefeita(a)Municipal, o(a) 

Sr.(a)________, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou  

informal  ou  fornecedor  individual),  com  situado  à  Av.________________, n.º_______, em 

(município),inscrita no CNPJ sob n.º_________, (para grupo formal),  CPF  sob  n.º________(grupos 

informais e individuais), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas 

disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei nº 8.666/93, e tendo em vista  o  que  consta  na  Chamada 

Pública nº XX/20XX, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1. É objeto desta contratação Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura 

familiar e suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários destinados a 

atender a demanda deste Município, para alunos da rede de educação básica pública, verba 

FNDE/PNAE, semestre de 20XX, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo 

com a chamada pública n.º XX/20XX, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, 

independentemente de anexação ou transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar 

ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA 



 

 

3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO será de até R$ 

40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA 

4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de 

R$______________( ). 

a. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e 

das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante 

anexo deste Contrato. 

b. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do 

preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com 

os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 

necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND. 
PERÍODO DE 

ENTREGA 

PREÇO DE AQUISIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

       

VALOR TOTAL DO CONTRATO  

 

5. CLÁUSULA QUINTA 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

______________________PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR –PNAE 

 

6. CLÁUSULA SEXTA 

6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea “a”, e 

após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 

correspondente às entregas do mês anterior. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA 

7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 

CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor 

da parcela vencida. 



 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA 

8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 7º do artigo 57 

da Resolução do FNDE que dispõe obre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos 

de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de 

Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos 

anexos, estando à disposição para comprovação. 

 

9. CLÁUSULA NONA 

9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA 

10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses 

particulares poderá: 

a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 

CONTRATADO; 

c. fiscalizar a execução do contrato; 

d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

10.2. Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa 

do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da 

remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da 

Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – 

CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 



 

 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.º XX/20XX, pela Resolução 

CD/FNDE nº 06/2020, alterada pela Resolução Nº 21, de 16 de novembro de 2021, pela Lei nº 

8.666/1993 e pela Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos. 

 

14. CLÁSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 

resguardadas as suas condições essenciais. 

 

15. CLÁSULA DÉCIMA QUINTA  

15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de 

carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido 

pelas partes. 

 

16. CLÁSULA DÉCIMA SEXTA 

16.1. Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, 

consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a. por acordo entre as partes; 

b. pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c. por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

17.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante 

cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até ___de ________________ de 20____. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

18.1. É competente o Foro da Comarca de Santana do Ipanema/AL, para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato. 

18.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

Olivença/AL, _____ de _____________________ de 20_____. 



 

 

 

 

_____________________________________ 

CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal) 

 

 

_____________________________________ 

CONTRATADA (Grupo Formal) 

 

 

_____________________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

NOME: 

CPF 

 NOME: 

CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTA PARA OS GRUPOS FORMAIS 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE AGRICULTURA FAMILIAR E SUAS ORGANIZAÇÕES, 

EMPREENDEDORES FAMILIARES RURAIS E DEMAIS BENEFICIÁRIOS 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMA PÚBLICA Nº XX/20XX 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. NOME DO PROPONENTE 

 

2. CNPJ 

 

3. ENDEREÇO 

 

4. MUNICÍPIO/UF 

 

5. E-MAIL 

 

6. DDD/FONE 

 

7. CEP  

 

8. Nº DAP JURÍDICA 

 

 

9. BANCO 

 

 

10. AGÊNCIA 

CORRENTE 

 

11. CONTA Nº DA 

CONTA 

 

12. Nº DE 

ASSOCIADOS 

 

13. Nº DE ASSOCIADOS DE ACORDO COM A 

LEI Nº 11.326/2006 

 

14. Nº DE ASSOCIADOS COM DAP FÍSICA 

 

 

15. NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

16. CPF 

 

17. DDD/FONE 

 

18. ENDEREÇO 

 

19. MUNICÍPIO/UF 

 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. NOME DA ENTIDADE 

 

2. CNPJ 

 

3. MUNICÍPIO/UF 

 

4. ENDEREÇO 

 

5. DDD/FONE 

 

6. NOME DO REPRESENTANTE E E-MAIL 

 

7. CPF 

 

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1. PRODUTO 2. UNIDADE 3. QUANTIDADE 

4. PREÇO DE AQUISIÇÃO 5. 

CRONOGRAMA 

DE ENTREGA 

DOS PRODUTOS 

4.1 UNITÁRIO 4.2 TOTAL 

      

      

      

      

OBS: PREÇO PUBLICADO NO EDITAL Nº XX/20XX (O MESMO QUE CONSTA NA CHAMADA PÚBLICA) 



 

 

DECLARO ESTAR DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE PROJETO E QUE AS INFORMAÇÕES 

ACIMA CONFEREM COM AS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

LOCAL E DATA 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DO 

GRUPO FORMAL 

 

FONE/E-MAIL 

 

 

 
CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE AGRICULTURA FAMILIAR E SUAS ORGANIZAÇÕES, 

EMPREENDEDORES FAMILIARES RURAIS E DEMAIS BENEFICIÁRIOS 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMA PÚBLICA Nº XX/20XX 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. NOME DO PROPONENTE 

 

2. CPF 

 

3. ENDEREÇO 

 

4. MUNICÍPIO/UF 

 

5. CEP  

 

6. E-MAIL (QUANDO HOUVER) 

 

7. FONE 

 

8. ORGANIZADO POR ENTIDADE 

ARTICULADORA 

(     ) SIM (     ) NÃO 

9. NOME DA ENTIDADE ARTICULADORA 

(QUANDO HOUVER) 

 

10. E-MAIL/FONE 

 

 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. NOME DO AGRICULTOR(A) FAMILIAR 

 

2. CPF 

 

3. DAP 

 

4. BANCO 

 

5. Nº AGÊNCIA 

 

6. Nº CONTA CORRENTE 

 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. NOME DE ENTIDADE 

 

2. CNPJ 

 

3. MUNICÍPIO 

 

4. ENDEREÇO 

 

5. DDD/FONE 

 

6. NOME DO REPRESENTANTE E E-MAIL 

 

7. CPF 

 

IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. 

IDENTIFICAÇÃO 

DO AGRICULTOR 

(A) FAMILIAR 

2. PRODUTO 3. UNIDADE 4. QUANTIDADE 

5. PREÇO DE 

AQUISIÇÃO*/ 

UNIDADE 

6. VALOR 

TOTAL 

      

TOTAL DO PROJETO: 

 
 

OBS.: * PREÇO PUBLICADO NO EDITAL Nº XX/XX/XXXX (O MESMO QUE CONSTA NA CHAMADA PÚBLICA). 

V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

1. PRODUTO 2. UNIDADE 3. QUANTIDADE 
4. PREÇO/ 

UNIDADE 

5. VALOR 

TOTAL POR 

PRODUTO 

6. 

CRONOGRAMA 

DE ENTREGA 

DOS PRODUTOS 

      

TOTAL DO PROJETO: 



 

 

 

DECLARO ESTAR DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE PROJETO E QUE AS INFORMAÇÕES 

ACIMA CONFEREM COM AS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO. 

LOCAL E DATA: 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DO 

GRUPO INFORMAL 

 

FONE/E-MAIL: 

 

 

CPF: 

 

LOCAL E DATA: 

 

 

AGRICULTORES(AS) FORNECEDORES(AS) DO 

GRUPO INFORMAL 

 

ASSINATURA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

MODELO PROPOSTA PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE AGRICULTURA FAMILIAR E SUAS ORGANIZAÇÕES, 

EMPREENDEDORES FAMILIARES RURAIS E DEMAIS BENEFICIÁRIOS 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMA PÚBLICA Nº XX/20XX 

I – IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR(A) INDIVIDUAL 

1. NOME DO PROPONENTE 

 

2. CPF 

 

3. ENDEREÇO 

 

4. MUNICÍPIO/UF 

 

5. CEP 

 

6. Nº DA DAP FÍSICA 

 

7. DDD/FONE 

 

8. E-MAIL (QUANDO HOUVER) 

 

9. BANCO 

  

10. Nº DA AGÊNCIA 

 

11. Nº DA CONTA CORRENTE 

 

II – RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

1. PRODUTO 2. UNIDADE 3. QUANTIDADE 

4. PREÇO DE AQUISIÇÃO 5. 

CRONOGRAMA 

DE ENTREGA 

DOS PRODUTOS 

4.1 UNITÁRIO 4.2 TOTAL 

      

      

      

OBS: PREÇO PUBLICADO NO EDITAL Nº XX/20XX (O MESMO QUE CONSTA NA CHAMADA PÚBLICA) 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTINDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. NOME 

 

2. CNPJ 

 

3. MUNICÍPIO 

 

4. ENDEREÇO 

 

5. FONE 

 

6. NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

7. CPF: 

 

DECLARO ESTAR DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE PROJETO E QUE AS INFORMAÇÕES 

ACIMA CONFEREM COM AS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO. 

LOCAL E DATA: 

 

ASSINATURA DO FORNECEDOR INDIVIDUAL 

 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO 

LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS (GRUPOS FORMAIS) 

 

O(A) (nome   do Grupo  Formal) __________,CNPJ nº___________, DAP jurídica nº_____________ 

com sede _____________________, neste ato representado(a) por (nome do 

representante legal de acordo com o Projeto de Venda) _________________________, portador (a) da 

Cédula de Identidade RG  nº ___________,CPF  nº _______________________, nos termos do 

Estatuto Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de 

gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem o 

quadro social desta Entidade, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP/ANO CIVIL/ 

ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 

11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE nº 06/2020, alterada pela Resolução Nº 21, de 16 de novembro 

de 2021, que regem o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e demais documentos 

normativos, no que couber. 

 

Local, ____ de __________________ de 20_____. 

 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – PRODUÇÕA PRÓPRIA 

GRUPOS FORMAIS DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº 

XX/20XX) 

 

Eu, _____________________________________________representante da Cooperativa/Associação 

_______________________________________________, com CNPJ nº_____________________ e 

DAP Jurídica nº __________________________declaro, para fins de participação no Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de 

venda são oriundos de produção dos cooperados/associados que possuem DAP física e compõem esta 

cooperativa/associação. 

 

Local, ____ de __________________ de 20_____. 

 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – PRODUÇÃO PRÓPRIA PARA 

GRUPOS INFORMAIS OU FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº XX/20XX) 

 

Eu,________________________________________________, CPF nº________________________ 

e DAP física nº ____________________________, declaro, para fins de participação no Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de 

venda em meu nome são oriundos de produção própria. 

 

Local, ____ de __________________ de 20_____. 

 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura 

 

 

 


